
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3251692 - DF (2026/0174717-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : REGINA SONIA SALES ALVES 
ADVOGADO : FREDERICO SOARES DE ALVARENGA - DF019468

AGRAVADO : COOPERFORTE  COOPERATIVA  DE  CREDITO  E
INVESTIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : SADI BONATTO - PR010011

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  PENHORA  SOBRE  REMUNERAÇÃO.
MÍNIMO  EXISTENCIAL  NÃO  COMPROMETIDO.  REVISÃO.  SÚMULA  Nº
7/STJ. 
1.  No  caso  concreto,  rever  a  conclusão  do  acórdão  recorrido  de  que  a
penhora  no  percentual  de  percentual  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  a
remuneração  líquida  não  compromete  o  mínimo  existencial  do  devedor
demandaria  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,
procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do
disposto na Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por REGINA SONIA SALES ALVES contra a

decisão que inadmitiu o recurso especial.

O  apelo  extremo,  com  fundamento  no  artigo  105,  III,  alínea   "a",  da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito

Federal e dos Territórios assim ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO
DE  SENTENÇA.  PENHORA  DE  RENDIMENTOS.  IMPENHORABILIDADE
MITIGADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À SUBSISTÊNCIA E À DIGNIDADE DO
DEVEDOR. MÍNIMO EXISTENCIAL PRESERVADO. RECURSO CONHECIDO E
NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo de instrumento interposto em face de decisão que deferiu o pedido
do autor, ora agravado, de penhora de 10% (dez por cento) dos rendimentos
da agravante, até a quitação do débito. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste em aferir a possibilidade de penhorar
parte dos rendimentos da parte executada. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  O  entendimento  jurisprudencial  mais  moderno  é  no  sentido  de  que  a
impenhorabilidade de verbas salariais, atribuída pelo  art. 833, IV do CPC,
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pode ser mitigada para permitir que o processo de execução seja mais efetivo,
sendo que a penhora restrita ao percentual de até 10% (dez por cento) dos
vencimentos mensais assegura o adimplemento da dívida e ainda resguarda
valor suficiente para as despesas alimentares do devedor, não configurando
prejuízo à sua sobrevivência. 
4. Limitar a penhora de salário ao procedimento de SISBAJUD é prestigiar os
devedores que só recebem salário e se recusam a arcar com o pagamento de
suas dívidas, utilizando-se do argumento da impenhorabilidade salarial para
tanto. 
4.1. Assim sendo, necessário utilizar o mesmo entendimento para todos os
procedimentos, de forma que, preservada a dignidade do devedor e mantido
o necessário para sua subsistência e de sua família, necessário autorizar a
penhora em folha de pagamento. Precedentes. 
5. No caso específico dos autos, cabe ressaltar a recalcitrância da executada
na quitação do débito,  pois,  conforme se  verifica  da análise  dos autos,  o
cumprimento de sentença iniciou-se no ano de 2023 e até a presente data a
obrigação imposta em sentença não foi devidamente cumprida. 
5.1.  Ademais,  a  agravante  alega  que  a  penhora  deste  valor  afetará  sua
subsistência, mas não comprova o que aduz. 
6. Necessário entender que o percentual a ser penhorado não afetará sua
subsistência nem, tampouco, ofenderá sua dignidade, motivo que impede o
reconhecimento de ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana ou
ao mínimo existencial. 
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso conhecido e não provido. Decisão mantida. " (e-STJ fls. 138/139)

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte recorrente alega violação do artigo 833, IV e X,

do Código de Processo Civil. 

Sustenta, em síntese, que deve ser declarado o caráter impenhorável dos

valores de natureza salarial contidos em conta corrente.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 211/224), o recurso especial foi inadmitido,

dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Na hipótese dos autos, o Tribunal local assim consignou:

"(...)
Foi  indeferido  o  pedido  de  concessão  de  efeito  suspensivo  ao

recurso, e, no mérito, necessário manter o entendimento de que o Agravo não
deve ser provido. Para tanto, reiteram-se as razões apresentadas na decisão
de ID 75602629, as quais transcrevem-se em parte: 

(...)
Na  hipótese  em  exame,  verifico  que  não  foram

localizados bens passíveis de penhora na pesquisa realizada nos
sistemas  disponíveis  ao  Juízo,  sendo  certo  que  a  executada,
comodamente,  permaneceu  e  permanece  inerte,  calado,  não
indicou  bens  à  penhora  e  não  fez  proposta  de  pagamento  da
dívida,  concluindo-se,  pois,  que  restaram  infrutíferas  todos  as
tentativas de satisfação da dívida. 

Por outro lado, consta nos autos a executada compõe o
quadro de servidores da Caixa de Previdência dos Funcionários
do Banco do Brasil - PREVI, e percebe renda mensal líquida de
aproximadamente  R$10.000,00,  o  que  demonstra  que  pode
perfeitamente  arcar,  ainda  que  de  forma  parcelada,  com  o
pagamento do débito objeto deste cumprimento de sentença, sem
prejuízo de sua subsistência. 

Documento eletrônico VDA58864382 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 05/08/2026 19:05:43
Código de Controle do Documento: dce4ad1a-c22d-4594-b656-d53d05f719ee



Ademais,  da  análise  da  declaração  de  renda  do
executado,  verifico  que  o  devedor  não  declara  possuir  nenhum
débito que comprometa excessivamente a sua renda, nem débitos
vultosos que possam comprometer o seu sustento. 

Assim,  com o  intuito  de  dar  efetividade  à  execução,
entende-se  que  a  regra  da  impenhorabilidade  pode  ser
relativizada neste caso, haja vista que a penhora de percentual do
salário do devedor não afetará o seu mínimo existencial, já que
será preservada quantia suficiente para garantir sua subsistência
digna e da sua família. 

Contudo, buscando preservar o mínimo existencial do
executado, bem como considerando os princípios da razoabilidade
e da proporcionalidade, DEFIRO o pedido de penhora, que deverá
recair  sobre 10% dos rendimentos líquidos mensais do devedor
(renda bruta abatidos os descontos compulsórios - IR e INSS), e
não  sobre  30%  como  foi  pedido,  penhora  que  durará  até
satisfação integral da dívida " (e-STJ fls. 141/143).

Verifica-se que rever a conclusão do acórdão recorrido de que a penhora no

percentual  de percentual  de 10% (dez por cento)  sobre a remuneração líquida não

compromete o mínimo existencial  do devedor demandaria o revolvimento do acervo

fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via

eleita, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ. 

Por  fim,  ressalta-se  que  o  entendimento  do  acórdão  recorrido  está  em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  IMPENHORABILIDADE.  CONTA-CORRENTE.  VALOR
POUPADO  SUPERIOR  A  40  (QUARENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
POSSIBILIDADE. REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  da
possibilidade de penhora das quantias que não comprometam a subsistência
do devedor e de sua família.
2.  A  garantia  da  impenhorabilidade  somente  pode  ser  aplicável
automaticamente, no patamar de até 40 (quarenta) salários mínimos, ao valor
depositado exclusivamente em caderneta de poupança.
3.  Se  a  medida de  bloqueio/penhora  judicial  atingir  dinheiro  mantido  em
conta-corrente  ou  quaisquer  outras  aplicações  financeiras,  a  garantia  da
impenhorabilidade poderá eventualmente ser estendida a tal investimento -
respeitado o teto de 40 (quarenta) salários mínimos -, desde que comprovado,
pela parte processual atingida pelo ato constritivo, que o referido montante
constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial.
4.  No caso concreto,  à luz das provas e dos fatos carreados aos autos, o
aresto concluiu pela possibilidade de penhora do valor em conta-corrente do
recorrente em razão do valor poupado ser superior a 40 (quarenta) salários
mínimos. Rever tais premissas encontra o óbice insuperável da Súmula nº
7/STJ,  visto  que  a  reanálise  de  provas  é  inviável  no  âmbito  do  recurso
especial.
5.  Agravo interno não provido."  (AgInt no REsp n.  2.177.131/SP, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
22/6/2026, DJEN de 26/6/2026.)

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL
INADMISSÍVEL.  PENHORA  DE  PERCENTUAL  DE  REMUNERAÇÃO.
IMPENHORABILIDADE  SALARIAL  RELATIVIZADA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de
recurso especial por incidência da Súmula n. 7/STJ, em controvérsia relativa
à possibilidade de penhora de 10% da remuneração líquida do executado, em
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cumprimento  de  sentença  de  dívida  não  alimentar,  com  fundamento  na
mitigação do art. 833, IV, do CPC.
2. O Tribunal de origem assentou que o desconto de 10% não compromete a
subsistência do devedor e de sua família, registrou a inexistência de outros
meios executórios suficientes e destacou a ausência de comprovação, pela
parte agravante, de falta do mínimo existencial, nos termos do art. 373, I, do
CPC.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a regra de impenhorabilidade
de salário prevista no art. 833, IV, do CPC pode ser relativizada, em caráter
excepcional,  quando  preservada  a  dignidade  do  devedor  e  inviabilizados
outros meios executórios; e (ii) se a revisão da conclusão do acórdão recorrido
sobre  a  possibilidade  de  penhora  de  percentual  de  remuneração,  sem
comprometer a subsistência digna do devedor, demanda reexame de fatos e
provas, vedado pela Súmula n. 7/STJ.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite a relativização
da  impenhorabilidade  de  salário  (art.  833,  IV,  do  CPC),  em  caráter
excepcional, condicionada à preservação da subsistência digna do devedor e
de sua família e à inviabilidade de outros meios executórios, com avaliação
concreta do impacto da medida.
5. Conforme as premissas do acórdão recorrido, o percentual de 10% sobre a
remuneração líquida é  adequado e  proporcional,  e  a  parte  agravante  não
demonstrou a falta do mínimo existencial, ônus que lhe incumbia (art. 373, I,
do CPC).
6.  A revisão da premissa fático-probatória  fixada pelo  Tribunal  de origem
quanto à inexistência de comprometimento da subsistência do devedor com o
desconto de 10% demandaria reexame de fatos e provas, providência vedada
em recurso especial (Súmula n. 7/STJ).
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido." (AgInt no REsp n.  2.245.330/DF, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 22/6/2026, DJEN de
25/6/2026.)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.  

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REGINA SONIA SALES ALVES 
ADVOGADO : FREDERICO SOARES DE ALVARENGA - DF019468
AGRAVADO : COOPERFORTE COOPERATIVA DE CREDITO E INVESTIMENTOS

LTDA 
ADVOGADO : SADI BONATTO - PR010011

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO -
PAGAMENTO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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